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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Senão de2.1.-tie...i.linhp	do 19-9.Q.	 ACóRDÃON1 103-10.477

Rammone	 55.334 T FINSOCIAL - EXS: 1984 a 1987

Recorrente	 TRANSPORTES SÃO SALVADOR S/A.

Reamid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR - BA

IRPJ - TRIBUTAÇÃO DO FINSOCIAL 

Tratando-se de processo decorrente, de -
ve-se-lhe aplicar, no que couber, a decisão
proferida para o processo principal, do qual
se originou, pela íntima relação de causa e
efeito existente entre eles.

RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por TRANSPORTES SÃO SALVADOR S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exigência, nos exercícios de 84, 85 ,

86 e 87, respectivamente as importâncias de Cr$ 1.806.054, Cr$ 	

150.012, Cr$ 1.424.848 e Cz$ 239.029,29.

Sala das Sessões-DF., em 21 de junho de 1990.

l•

DICLER ASSUNÇÃO NA PRESID N4IA, NOS TERMOS DO
PARÁGRAFO 1 ICO DO ART. 59 DO
REGIMENTO INTERNO

JieLenjo	-
AY S DE ONORÁ	 RELATOR

VISTO EM	 ZAIN O He' • DA BRAGA	 PROCURADOR DA FAZENDA NACIO -

SESSÃO DE:	 126.1011990	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
LORGIO RIBEIRO, BRAZ JANUÁRIO PINTO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e CAR -

v.v.



/- ALOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA (Suplente). Ausentes por motivo VIS-
tificado og- Conselheiros ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA e FRAN-
CISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES.
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Recorrente: TRANSPORTES SÃO SALVADOR S/A.

RELATÓRIO 

Versa o presente processo sobre a conbrança da con

tribuição do FINSOCIAL, relativa ao Imposto de Renda sobre Pessoa

Jurídica cobrada no processo n9 10580/003.237/88-82, cujo recurso

n9 95.012 foi julgado parcialmente por esta Câmara, pelo Acórdão

n9 103-10.448, de 19.06.90.

Na decisão da Autoridade Singular, a ação .fiscal

foi julgada procedente em respeito ao princípio da decorrência.

No recurso apresentado, a recorrente alega que a

Autoridade Julgadora desrespeitou o principio da decorrência, não

considerando no processo decorrente a redução que ocorreu no pro-

cesso-matriz.

Alega ainda que este processo só poderá ser julga-

do após o julgamento do processo principal, cujo recurso interpos

to ainda não foi apreciado por este Conselho.

É o relatório.

di,/7
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VOTO

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relator:

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Tratando-se de processo decorrente, a norma vigo-

rante neste -Conselho • _A estender-lhe , no que couber, os

efeitos da decisão proferida para o processo principal, pela inti

ma relação de causa e efeito existente entre eles.

O recurso ao processo principal, apreciado na ses-

são plenária de 19.06.90, foi julgado parcialmente procedente pe-

lo Acórdão n9 103-10.448/90.

Em virtude da contribuição do .FINSOCIAL incidir so

bre o valor do imposto de renda devido, fica claro que havendo re

no imposto cobrado, aquela contribuição deverá ser ajustada ao

novo valor de imposto encontrado.

Diante do exposto, VOTO no sentido de se acolher o

recurso, por tempestivo, e no mérito, dar-lhe provimento parcial

para excluir da exigência nos anos-base de 1983, 1984, 1985 e

1986, respectivamente, as importâncias de Cr$ 1.806.054, Cr$ ....

150.012, Cr$ 1.424.848 e Cz$ 239.029,29.

BrasIlia-DF., em 21 de junho de 1990. 0y2
v.v.
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AYRES DE OLIVEI - RELATOR
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